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ELO artigo 92.° do Estatuto que nos rege são as Universi
dades obrigadas a publicar, além de um Arquivo, Boletim, 

Revista ou Anais, um Anuário estatístico e pedagógico. 
Circunstâncias várias não têm permitido à Universidade 

portuense dar cumprimento ao preceituado, e assim é que o 
primeiro Anuário a sair é o referente ao 36." ano da sua 
existência. 

As Faculdades de Ciências e de Medicina, representantes 
actuais das Escolas que lhe deram origem e de que a Univer
sidade do Porto justamente se orgulha de ser digna suces
sora, continuaram a publicar os seus Anuários depois de nela 
integradas ao ser criada em 1911: o da Faculdade de Ciências 
deixou de vir a público em 1918, e o último da Faculdade de 
Medicina abrange os anos lectivos de 1919-1920 a 1926-1927. 

Quem pretender reconstituir a vida da Universidade 
desde que ela nasceu, naqueles Anuários e na notícia publi
cada em 1925 pelo Dr. Fernando de Macedo Lopes, que foi 
Secretário Geral da Universidade ('), encontrará valiosos 
elementos que permitem traçar muitas páginas da sua história 
e que vêm juntar-se aos que se arquivaram na excelente 

(1) 0 Porto e a Bua Universidade, por FERNANDO DE MACEDO LOPES. 
Porto, 1925. 
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colecção de memórias (1) vindas a lume por acasião das 
festas comemorativas do Centenário da Academia Politécnica 
e da Escola Médico-Cirúrgica, de tão gloriosas tradições. 

Com a publicação do Anuário da Universidade procura-se 
preencher uma lacuna cada vez mais sensível. Frequente
mente são pedidas, por entidades daquém e dalém fronteiras, 
informações acerca da organização do ensino, dos planos de 
estudo das diversas Faculdades, dos seus serviços, dos pro
fessores que ali ensinam as várias especialidades, etc. 

Tais elementos poderão encontrar-se no Anuário, em que 
se dará também notícia dos trabalhos elaborados e publicados 
pelos serviços das quatro Faculdades, reflexo da actividade 
dos seus Laboratórios, Institutos e Clinicas, onde prossegue, 
apesar da escassez de dotações orçamentais e dos recursos, 
às vezes mais que modestos, de que se dispõe, o labor activo 

(l) Memória Histórica da Academia Politécnica, por ARTUR DE MAGALHÀES 
BASTO. Porto, 1937. 

O Ensino na Academia Politécnica. Porto, 1937. 
A Eaoola Médico-Cirúrgica do Porto, por HERNANI MONTEIRO. Porto, 1937. 
Um Século de Ensino da Engenharia no Porto, por ANTÓNIO JOSÉ ADRIANO 

RODRIGUES. Porto, 1937. 
O Ensino de Farmácia no Porto a partir de 1837, por ANÍBAL DO AMARAL E 

ALBUQUERQUE. Porto, 1937. 

ívju »<- lambem : 
MAXIMIANO DE LEMOS. História do Ensino Médico no Porto. Porto, 1925. 
HERNÂNI MONTEIRO. Suplemento à História do Ensino Médico no Porto. 

Porto, 1925. 
— Origens da Cirurgia Portuense. Porto, 1926. 
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e fecundo no domínio da investigação, labor de que nos falam 
os Anais da Faculdade de Ciências, os Anais da Faculdade de 
Farmácia, a Revista da Faculdade de Engenharia e as colectâ
neas de Trabalhos da Faculdade de Medicina. 

Através do relatório que, segundo o Estatuto, cabe ao 
Reitor 1er na sessão inaugural do ano lectivo e no Anuário 
será inserto, poderá aquilatar-se do estado geral do ensino, 
da vida da Universidade e das suas necessidades mais impe
riosas e urgentes, e bem assim dos esforços feitos no sentido 
de melhorar e aperfeiçoar as condições de trabalho, sempre na 
esperança de ver satisfeitas as suas naturais e legítimas 
aspirações, que lhe permitam assegurar, não só a formação 
científica e técnica, mas ainda a educação e orientação social 
e o revigoramento físico e moral dos seus escolares, objectivos 
que a Universidade do Porto, cônscia dos seus deveres e das 
suas responsabilidades, coloca no primeiro plano das funções 
de toda a Universidade moderna capaz de ostentar dignamente 
este nome, com sentido e consciência de Universidade, para 
poder cumprir a missão superior que lhe incumbe, ao serviço 
e em benefício da Nação. 

Tomou sobre si o encargo de coordenar os elementos 
para o Anuário o Dr. Firmino Gonçalves, a cujo zelo e 
devoção no exercício do seu cargo de Secretário Geral da 
Universidade justo é prestar, neste lugar, a devida home
nagem. 

Fevereiro de 1948. 
Amândio Tavares 



x 
\i::í-We-i^M$0^Wk^0í 

o 
Cd 
O 
Cu 



R E L A T Ó R I O (*) 

Novo ano desponta na vida escolar da nossa Universidade 
e, pela segunda vez, desde que ocupo o cargo de Reitor, 
cabe-me presidir a esta solenidade com que se inaugura a nova 
época lectiva, em obediência a preceito muito louvável que nos 
proporciona oportuno ensejo para volver um olhar à que findou, 
em revisão útil do tempo decorrido, mormente quando a consi
deração dos trabalhos passados nos vem dar alento para 
empreender outros no futuro. 

E ao fazer alto no caminho, começarei por render o preito 
da minha homenagem e do meu reconhecimento a Suas Ex.as 

o Ministro e Subsecretário da Educação Nacional e ao Senhor 
Director Geral do Ensino Superior, pela benévola atenção que 
se dignaram dispensar aos problemas da Universidade, e bem 
assim agradecer a quantos me prestaram amiga, sincera e leal 
colaboração, que muito contribuiu para tornar menos pesada a 
minha espinhosa missão; permita-se-me que particularize, neste 
ponto, o Senhor Vice-Reitor, os Senhores Directores das Facul
dades e o Senhor Secretário Geral da Universidade, cujo 
auxílio tem sido para mim dos mais prestimosos. 

Ao iniciar o relatório do primeiro ano do meu Reitorado, 
acentuara as dificuldades da vida da Universidade criadas pelo 

(*) Este relatório, como preceitua o § 1.° do art. 90.° do Estatuto Univer-
tário, foi lido na sessão solene de inauguração dos trabalhos escolares no ano 
de 1947-1948. 
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conflito que dilacerou o Mundo e domina ainda a economia dos 
povos —dificuldades que, se não eram, felizmente, comparáveis 
àquelas em que se debatiam as escolas superiores de outros 
países, nem por isso deixavam de fazer sentir seus efeitos. 

Hoje — cumpre salientá-lo desde já — afastada mais a luta, 
não se apresenta, contudo, menos anuviado o horizonte, porque 
persiste a influência das causas dela dependentes, como conti
nua a exercer-se a das circunstâncias derivadas da própria evo
lução duma Universidade dos nossos dias, a ponto de poder 
agora repetir, com tanta ou mais propriedade, o que então 
escrevi: «Independentemente da anormalidade do momento, a 
vida das nossas Universidades ressente-se, como já em outros 
países se vinha ressentindo antes da guerra, das circunstâncias 
advindas da mesma evolução duma Universidade moderna, que 
determina acréscimo considerável de despesas, em virtude da 
importância dada às matérias científicas, levando à criação de 
novas disciplinas e desdobramento de outras, e aos métodos de 
ensino prático, por toda a parte adoptados e aperfeiçoados na 
medida do possível. As dotações antigas e os quadros de 
pessoal docente e auxiliar, já de si, por vezes, insuficientes, 
tornaram-se ainda mais, porque não acompanharam paralela
mente aquele desenvolvimento, e daí a flagrante desarmonia, 
os sérios embaraços que surgem e as inevitáveis deficiências 
que se notam, hoje agravadas, claro está, pela alta dos preços 
e o aumento progressivo da população escolar, em muitos casos 
excessiva e desproporcionada à capacidade de instalações e 
apetrechamento de laboratórios e oficinas». Pelo que à nossa 
Universidade respeita, o número de alunos no ano lectivo findo 
subiu a 2.247, mais 900 do que tinha há uma escassa dúzia 
de anos. 

Este aumento de frequência torna, nalgumas Faculdades em 
que foi mais sensível, pequenas as aulas mais espaçosas e 
obriga os professores e assistentes a intenso esforço para 
assegurar devidamente o ensino, o que muitas vezes se não 
consegue, pelo menos para se manter o carácter prático e indi
vidual, essencial em cursos de aplicação técnica, e disso se 
há-de ressentir forçosamente a formação profissional dos nossos 
diplomados. 

Lá fora—guardadas as devidas proporções — dá-se o 
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mesmo que no nosso País, mas procura-se remediar pronta
mente o mal. Por toda a parte se regista, neste perturbado 
período do rescaldo da guerra, extraordinário acréscimo de matrí
culas, a tornar insuficientes os centros docentes, principalmente 
os estabelecimentos de ensino superior, que não podem com
portar a afluência de alunos. Nos Estados Unidos, p. ex., em 
cujas Universidades estudavam, em 1944, 750.000 jovens, o 
número ascendia a 2.080.000 em fins de 1946, contando-se por 
centenas de milhar os que esperavam vez para se matricular. 
Houve que recorrer a providências rápidas e decisivas para fazer 
frente a essa avalanche e manter a proporção mínima de um 
professor para cada 15 alunos, de modo que o nível do ensino, 
longe de baixar, elevou-se na maioria dos casos. 

Entre nós, e não obstante em matéria de instalações, pelo 
que nos toca, estarmos longe de 1926, (mercê da obra benemé
rita do Prof. Alfredo Magalhães, conseguindo, quando ministro, 
que fossem atendidas as principais necessidades da nossa Uni
versidade), a discordância, cada vez mais agravada, entre a 
capacidade dalguns estabelecimentos e a população escolar que 
são obrigados a suportar, tem consequências sérias a que 
urge por termo. Segundo o quadro traçado, há pouco, pelo 
Prof. Américo Pires de Lima, «inflecte e rebaixa-se a eficiência do 
ensino ministrado, baixa a capacidade dos mestres, afogados em 
serviço docente, extenuante, mas improfícuo, dado o excessivo 
número de alunos que a cada um compete. Os candidatos 
ao professorado (e isto é um dos aspectos mais graves!), por 
mais esperançosos e entusiasmados que se apresentem, são mui
tas vezes triturados e esterilizados pelas exigências da máquina 
de ensinar, a qual não lhes deixa tempo nem resistência para se 
dedicarem aos trabalhos predilectos de especialização e inves
tigação.» 

Acresce a circunstância de nem sempre se poder fazer 
como convém a escolha do pessoal docente, por delongas nos 
trâmites burocráticos ou porque não se pode prover a justa 
remuneração que permita o recrutamento entre os que, por mais 
aptos, normalmente fogem, com manifesto prejuízo público, 
para profissões mais rendosas. E o que digo da escassez do 
pessoal docente pode aplicar-se ao pessoal auxiliar e menor, 
cujos quadros são ainda os mesmos do tempo em que as exigên-
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cias de serviço eram consideravelmente mais limitadas. Na 
Faculdade de Engenharia, p. ex., frequentada actualmente por 
640 alunos, há tantos funcionários como quando a frequência 
pouco excedia 50. 

Mais uma vez tenho o dever de fazer sentir a necessidade 
do alargamento dos quadros de pessoal docente, técnico e 
menor. 

Mas, meus Senhores, como há um ano e em nota elucida
tiva que mais faz avultar e valoriza o esforço feito, eu poderia 
também acrescentar: «Pois, não obstante todas as deficiências, 
as grances dificuldades com que houve de lutar na organização 
do ensino, a escassez das verbas e dos recursos, às vezes mais 
que modestos, de que alguns serviços dispõem, as instalações 
precárias doutros e os embaraços de toda a ordem, a actividade 
nos Laboratórios, Institutos e Clínicas da nossa Universidade 
não afrouxou, antes prosseguiu o seu labor activo e fecundo no 
domínio da investigação, testemunhado pelas numerosas memó
rias e trabalhos publicados por professores, assistentes e natu
ralistas, dando-nos exemplos frisantes do que pode a este res
peito, o espírito de iniciativa, a boa vontade e a dedicação dos 
homens que à sua frente se encontram e por seu prestígio hon
ram a ciência e o magistério superior, mantendo e dignificando 
as tradições gloriosas desta Escola...» 

Deste modo, tem-se este estabelecimento de ensino esfor
çado por cumprir a sua missão, a missão universitária, ou 
melhor, a tripla finalidade da Universidade, referida à formação 
do homem culto, do profissional e do investigador. Porque, se 
ainda hoje pode porventura haver quem pense que o papel da 
Universidade é apenas o de fabricar diplomas e ministrar a 
ciência feita, não são por certo os universitários quem ignora 
que a investigação científica deverá ser a mais elevada função 
da Universidade. 

Já que a investigação não constitui, na nossa época, preo
cupação exclusiva dos homens de ciência, tida como ela é, por 
toda a parte, como garantia de bem-estar e progresso da Huma
nidade, ao organizá-la segundo um plano adaptado, como con
vém, às nossas possibilidades económicas, papel primacial deve 
caber, evidentemente, à Universidade, porque, hoje mais do que 
nunca, esta não pode ser pura abstração ideológica concebida 
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à margem da realidade vital da Nação, cujas actividades cientí
ficas, culturais e educativas lhe pertence realizar e orientar. 

Por certo, não se pode pretender, como alguns querem, 
que o estudante normal seja um espírito científico investigador; 
como diz Ortega y Gasset, «isto é, está bem de ver, uma 
pretensão ridícula que somente pode ter sido acolhida e aga
salhada ( . . . ) pelo utopismo característico das gerações ante
riores à nossa.» 

Mas se é assim para o estudante normal, não quer dizer 
que não possa nem deva ser diferente para o estudante que 
manifesta vocação especial e que não é vulgar — sabêmo-lo 
bem todos — e precisa de ser acarinhado e estimulado. 

«Às Universidades compete — frisa o Prof. Câmara — a 
preparação e eleição dessa falange dos melhores, que, antes 
dos direitos que lhes cabem, sabem respeitar religiosamente os 
deveres a que se obrigam, que sentem verdadeiro orgulho em 
servir com obediência aos princípios de civismo. Não há nada 
que possa substituir a acção larga e profunda da Universi
dade». E que assim o compreende o pessoal docente da nossa 
casa (onde se mantêm as virtudes tradicionais do desinteresse, 
do sacrifício, do amor ao trabalho sem glória, que às vezes 
ninguém reconhece nem agradece), prova-o a série de trabalhos 
realizados, durante o ano findo, nos seus vários serviços, e 
especialmente nos Centros de Estudo nela criados e mantidos 
pelo Instituto para a Alta Cultura, aos quais se veio juntar o 
«Centro de Estudos Farmacológicos» anexo à Faculdade de 
Farmácia. Foi de cerca de 375.000$00 a importância dos 
subsídios concedidos à Universidade por aquele alto organismo 
no ano lectivo findo. 

Os bolseiros e colaboradores dos Centros não se pouparam 
a esforços, na medida das suas possibilidades e recursos, para 
darem incremento aos trabalhos de investigação dentro das suas 
especialidades. Isso representa esforço considerável e grande 
boa vontade, se atendermos às muitas dificuldades que têm de 
vencer, por insuficiência de meios e de dotações e, para muitos, 
por estarem ainda sobrecarregados com serviço docente. E-me 
grato consigná-lo: tanto quanto permite a sua situação material, 
não raro precária, contribuem para criar uma obra científica, 
modesta embora, mas portuguesa. 
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Esforço merecedor de registo é também aquele que visa a 
neutralizar os riscos da falta de assistência aos estudantes que 
vivem longe da família e a contrabalançar os inconvenientes 
duma especialização cada vez mais estreita e que a tendência 
actual define. 

Queremos, com efeito, que a Universidade seja uma 
instituição que viva, como lhe compete, plenamente a sua época 
e se prepare com serenidade e segurança para os tempos 
futuros, Universidade que faça homens e não apenas estudantes, 
em cuja educação não falte, claro está, a base moral que lhe 
sirva de alicerce, sem o que os rapazes receberão instrução, 
mas não educação. 

Essa deve ser, e tem sido, uma das preocupações domi
nantes de quem sente pesar-lhe sobre os ombros frágeis a 
responsabilidade de fazer política universitária na Universidade 
do Porto, e bem cedo reconheceu que a Universidade não pode 
deixar de proporcionar a cultura geral para lutar contra a espe
cialização das actividades, a qual deve ser uma cultura huma
nista, tomando o termo na acepção mais ampla, não apenas 
um humanismo de erudição, digamos, mas ainda o humanismo 
de educação e de impregnação moral, visando a disciplina 
formadora do pensamento e do carácter. 

Juntamente com a formação de profissionais deve-se, pois, 
considerar a de universitários, quer dizer, homens de cultura 
geral. Daí a ideia de construir uma Casa ou Residência de 
Estudantes; a tais casas, lares da inteligência e do espírito, 
cabe-lhes importante acção educativa e formativa, que é desne
cessário voltar a encarecer, por já o ter feito oportunamente. 
Daí, também, o propósito de sugerir à Direcção do Instituto 
para a Alta Cultura que fosse criado, anexo à Universidade, um 
Centro de Estudos Humanísticos. Demais, no Porto, com uma 
história literária e artística de que pode legitimamente orgu-
lhar-se, vinha-se acentuando, dia a dia, depois da extinção da 
Faculdade de Letras, a falta de um organismo que pudesse, 
ainda que de modo insuficiente e dado que as circunstâncias 
não aconselhavam o restabelecimento da Faculdade extinta, 
suprir essa falta. 

Por isso se teve a formação do referido Centro como 
acontecimento notável para a vida cultural da cidade, como o 
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é, evidentemente, para a sua Universidade, porque ela obe
deceu, antes de mais e como acaba de se ver, à necessidade de 
a adaptar às condições do presente. 

A respectiva proposta, apresentada em sessão de 6 de 
Dezembro do ano findo, mereceu plena aprovação da Direcção 
do Instituto para a Alta Cultura e, por despacho de 27 de Feve
reiro último, a deliberação foi superiormente homologada. Ao 
sancionar esta iniciativa o Governo veio dar vida a um orga
nismo que, assim o esperamos, poderá representar no meio 
universitário e cultural do Porto o fulcro de actividades intelec
tuais e científicas de larga projecção. E o seu alcance bem o 
compreendeu a Câmara Municipal desta cidade, que tem tim
brado em criar e sustentar, com patriotismo e abnegação que 
todos reconhecem, obras de carácter cultural de que bem se 
pode ufanar. Dela, e muito especialmente do seu ilustre Presi
dente Prof. Luís de Pina, se recebeu, desde o primeiro instante, 
franco apoio e valiosíssimo auxílio para assegurar a instalação 
e funcionamento do novo Centro. 

Louvores merecem, pois, e não lhos regatearei neste mo
mento, com o mais fervoroso e devotado agradecimento, o 
Instituto para a Alta Cultura e a Câmara Municipal do Porto 
pelo alto serviço prestado à Universidade, a bem da cultura 
nacional, que um e outra tão bem têm servido. 

Para orientar e dirigir os trabalhos do Centro, e nos termos 
do seu Estatuto, foram escolhidos os Profs. Luís de Pina, Fer
nando Magano e Aarão de Lacerda, que a morte há pouco 
nos levou. A presidência foi confiada ao primeiro, e para 
Secretário designou-se o Dr. António Cruz, um dos primeiros 
bolseiros propostos. 

Foi o novo Centro solenemente inaugurado na noite de 22 
de Maio e, na sessão inaugural, realizada no Salão Nobre da 
Universidade, o Presidente da Direcção, referindo-se às tradições 
culturais do Porto e do Município, classificou o acto «de um dos 
momentos de mais nobre e distinta expressão na história da 
cultura desta grande e poderosa cidade. «A lição inaugural, 
subordinada ao tema «A jurisprudência é uma ciência?» esteve 
a cargo do Prof. Doutor L. Cabral Moncada, Vice-Presidente do 
Instituto para a Alta Cultura, que não deixou de acentuar, no 
prólogo da sua lição magistral, ao definir os objectivos do 
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Centro: «Nada de técnica, nada de demasiada especialização! 
Disso temos nós demais já.. .» Em sua opinião, o Centro 
deverá estabelecer o «intercâmbio cultural entre homens cultos, 
em que cada qual comunicará aos outros, fraternalmente, singe
lamente, a imagem do cantinho da realidade que avista, ou julga 
avistar, do seu respectivo sector ou miradoiro no mundo do 
espírito». 

Esta iniciativa da Reitoria da Universidade foi ampliada de 
certo modo pela Associação Comercial do Porto, que, pros
seguindo na sua frutuosa, desinteressada e louvável acção 
cultural, ali criou um «Centro de Estudos Económicos e Finan
ceiros», uma iniciativa mais a juntar a outras que ilustram e 
prestigiam a actividade daquela benemérita e secular agre
miação. 

Prosseguiram activamente as obras do Observatório Astro
nómico e do grandioso Hospital Escolar, que dentro de alguns 
anos estará a funcionar. Está quase todo levantado, mas ainda 
sem divisórias, o corpo Sul (enfermarias e anexos) e em começo 
os alicerces do corpo Norte (serviços operatórios, laboratórios, 
da Faculdade, etc.). Até 30 de Junho último gastaram-se com 
estas obras cerca de 55.000 contos. 

Melhorou-se, tornando-se mais eficaz o seu papel educativo, 
a exposição das colecções do rico Museu de Zoologia, e a 
Estação de Zoologia Marítima, que já tinha sofrido importan
tes obras de remodelação, foi objecto de novas benfeitorias, 
reabrindo há pouco, grandemente melhorada. 

Ampliação da Faculdade de Engenharia. Dado o aumento 
crescente de matrículas na Faculdade de Engenharia (onde a 
falta de espaço mais se faz sentir, pois as actuais instalações 
foram previstas para o máximo de 200 alunos e contavam-se, o 
ano passado, 640 !), instou-se repetidamente pela ampliação do 
edifício e a construção dos Laboratórios de Hidráulica, de Elec
tricidade e de Máquinas. 

Em visita à Faculdade, Suas Ex.as os Ministros da Educa
ção Nacional e das Obras Públicas puderam pessoalmente veri
ficar a complexidade e a gravidade da situação, que já havia 



17 

sido exposta com clareza pela Direcção da Faculdade em suces
sivas representações, finalmente ouvidas. 

Pensou-se, a princípio, em construir dois novos pavilhões 
no terreno anexo ao actual edifício, ao qual se juntaria o que 
pertence ao vizinho Liceu de Carolina Michaëlis e a alguns 
quintais de casas da Rua de Cedofeita; verificou-se, porém, que 
tudo isto não chegava para dispor convenientemente as custosas 
edificações delineadas. Contra-indicado o levantamento dos 
pavilhões de carácter definitivo, optou-se pela construção de 
novo edifício para a Faculdade, provavelmente junto ao Hospital 
Escolar e a integrar num centro de actividades universitárias, 
procurando-se, como solução de emergência prontamente prati
cável, a edificação de dois pavilhões provisórios, para remediar 
a situação até que se construa e se possa utilizar a nova sede 
da Faculdade. Este assunto está a ser devidamente estudado e 
esperamos que as obras planeadas e autorizadas se façam com a 
celeridade requerida e de harmonia com o interesse que a Suas 
Ex.as os Ministros da Educação Nacional e das Obras Públicas 
mereceu a resolução de problema tão importante, interesse que, 
mais uma vez, me cumpre agradecer. 

Bolsas de Estudo. No ano lectivo findo foram concedidas 
20 bolsas de estudos, 71 reduções e 270 isenções de propinas, 
totalizando os benefícios prestados, neste domínio, pelo Estado 
aos alunos desta Universidade, cerca de 423.000&00. Além 
daquelas bolsas, concedeu o Senado, por intermédio do Centro 
Universitário, mais 8 de l.OOOSOO cada uma, em parte com o 
produto da venda dos impressos de boletins de inscrição e de 
matrícula, as quais foram atribuídas aos alunos (2 por Faculdade) 
que nas respectivas escalas figuravam logo a seguir aos últimos 
contemplados com isenção de propinas e que não tinham direito 
a redução das mesmas. 

Por um saldo do baile dos alunos da Faculdade de Enge
nharia deram-se 7 bolsas de 1.000$00, devendo-se ainda à 
Associação Industrial Portuense a concessão de duas bolsas 
para operários ou filhos de operários ao serviço de firmas sócias 
daquela colectividade. 

Organizações circum-escolares. Continuaram a desen-
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